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	ITEM DE PAUTA
	3.4 Deliberação sobre o Memorando nº 019/2020 da Gerência Técnica e de Fiscalização do CAU/MG

	INTERESSADO
	CAU/MG

	ASSUNTO
	Delibera sobre o Memorando nº 019/2020 da Gerência Técnica e de Fiscalização do CAU/MG

	

	DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS DO CAU/MG 

DCPFi-CAU/MG Nº 152.3.4/2020


Delibera sobre o Memorando nº 019/2020 da Gerência Técnica e de Fiscalização do CAU/MG
A COMISSÂO DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS DO CAU/MG – CPFI-CAU/MG, em reunião extraordinária no dia 14 de agosto de 2020, através de videoconferência, em Belo Horizonte, Minas Gerais, no exercício das competências e prerrogativas que trata o art. 98 do Regimento Interno aprovado pela Deliberação Plenária n° 0085.6.5/2018, e homologado pela Deliberação Plenária DPABR nº 0087-11/2019, do CAU/BR, e a Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e:
Considerando que o inciso VII do art. 92 do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete às comissões ordinárias apreciar e deliberar sobre matérias de sua competência; 

Considerando que o inciso VIII do art. 98 do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete à Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG propor, apreciar e deliberar sobre processos de cobrança de anuidades, taxas e multas;
Considerando que o inciso IX do art. 98 do Regimento Interno do CAU/MG dispõe que compete à Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG, instruir, apreciar e deliberar, em primeira instância, sobre o deferimento de requerimentos de revisão de cobrança de anuidade, na forma dos atos normativos do CAU/BR;

Considerando que o art. 2 da Resolução 142 de 23 de junho de 2017 do CAU/BR dispõe que “[...] Quando não houver acordo entre o CAU/UF e o requerente quanto à solução da pretensão por este formulada, o setor administrativo de atendimento deverá encaminhar o requerimento de revisão da cobrança de anuidade à comissão de finanças ou equivalente do CAU/UF, que decidirá o pleito em conformidade com o Regimento Geral do CAU”;
Considerando que o Memorando da Gerência Técnica e de Fiscalização do CAU/MG solicita à Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG que realize nova análise para o Protocolo Siccau nº 868567/2019 em que a profissional solicita isenção das anuidades por possuir doença grave, com recebimento de auxílio-doença concedido pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).
Considerando que a DCPFi- CAU/MG nº 146.3.1/2020 estabelece em seu item 4 sobre as solicitações dos profissionais Arquitetos e Urbanistas que encaminham à CPFi documento oficial comprobatório de aposentadoria por invalidez, deliberou pela interrupção do registro desses profissionais, com data retroativa à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez emitido pelo INSS ou órgão oficial equivalente. A devida comprovação do benefício previdenciário por invalidez é considerado pela referida comissão, respaldada pelo parecer jurídico Nº 11/2015, prova jurídica suficiente de incapacidade para o trabalho, afastando a presunção da possibilidade do exercício profissional que decorre da inscrição perante o conselho. Desta forma, não há atividade potencialmente apta a ser fiscalizada já que o requerente é legalmente inabilitado ao exercício de qualquer profissão, e, portanto, inexigível o registro desde a data da invalidez, devendo este ser interrompido, o que consecutivamente implica na inexigibilidade da cobrança das respectivas anuidades ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais.
DELIBEROU:
1. As solicitações dos profissionais que apresentem a comprovação de recebimento de auxílio doença concedido pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) devem ser tratadas conforme o estabelecido no item 4 da DCPFi nº 146.3.1/2020. Contudo, a interrupção de registro, para fins operacionais, será realizada pela Gerência Técnica e de Fiscalização do CAU/MG por períodos, conforme a comprovação do auxílio doença concedido pelo INSS.
Belo Horizonte, 14 de agosto de 2020.
José Eustáquio Machado de Paiva – Coordenador             ____________________________________     
Rosilene Guedes Souza – Coordenadora Adjunta               ____________________________________         
Paulo Emílio Costa Bueno – Membro CPFi                          ____________________________________                          
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